REQUERIMENTO Nº 189/2003

Senhor Presidente,

Considerando as dificuldades com que as cidades em crescimento da região, principalmente aquelas que já ultrapassaram os 100 mil habitantes, estão encontrando para ordenar o seu desenvolvimento urbano, necessitando adequar seus planos diretores à realidade, a fim de corrigir as distorções encontradas. Conscientes de que se tais providências tivessem sido tomadas antes, os problemas hoje seriam menos complexos;  

Considerando que pela Constituição, o direito de um proprietário utilizar um pedaço da terra do País tem que estar condicionado ao benefício da sociedade – o respeito à função social. “Desmatar um terreno em área de preservação, manter um terreno sem nenhuma finalidade além da especulação imobiliária ou montar comércio em bairro residencial, por exemplo, são formas de não respeitar essa função”;

Considerando que segundo o Estatuto da Cidade, Lei nº 10257 de 10/07/2001, a função social de um terreno ou imóvel deve ser definida pelo Plano Diretor. E ainda, regulamenta ferramentas bastante interessantes para o seu cumprimento, como a cobrança do IPTU progressivo para propriedades que não cumprem sua função social, taxa para imóveis que tenham mais de dois andares, usucapião especial de imóvel urbano, o direito de preempção, a transferência do direito de construir, e outros;
Considerando  que a adequação do plano diretor pode mudar a dinâmica da cidade, pois a partir dele a Administração Municipal pode utilizar  instrumentos e controlar o crescimento ordenado do município;

Considerando que nossa cidade já apresenta consideráveis contrastes em relação ao crescimento dos  bairros em direção às periferias. E se não adequarmos nosso plano às circunstâncias que hoje ditam as formas de crescimento, corremos o risco de agravar o desordenamento com que crescemos e concretizar problemas estruturais, como prédios e cômodos que não comportariam, mais tarde, uma reforma e uma devida utilização para fins sociais quaisquer, entre várias outras conseqüências negativas; 

Considerando que esse espaço formado pelo crescimento em direção à periferia, provoca o desmatamento. E a perda dessa massa verde tras uma série de conseqüências, dentre as quais a ocorrência de deslizamento e de enchentes, além de aumentar a poluição ambiental, principalmente por poeira, e a facilidade de contaminação dos mananciais existentes. E ainda, se considerarmos que pelo menos parte dessa destruição poderia ser evitada com uma utilização mais racional dos espaços já abertos na cidade, através do melhor aproveitamento das áreas mais próximas do centro. Onde  existe maior facilidade de acesso a uma infra-estrutura necessária, pois mesmo que ainda não possuam, estão mais próximas de itens essenciais como rede de abastecimento de água e esgoto, ruas asfaltadas, coleta de lixo, eletricidade, telefone, transporte público, escolas, serviços de saúde e outros que, nas periferias, ainda precisam ser instalados por um custo bem maior;

Considerando que é enganoso alegar que é mais barato construir novas habitações na periferia do que viabiliza-las ou ainda, reformar imóveis velhos, na região central, pois essa metodologia não considera os custos da infra-estrutura e serviços, que mais cedo ou mais tarde terão de ser levados às áreas mais afastadas;

Considerando que o Plano Diretor autoriza a Prefeitura a obrigar proprietários de terrenos vazios ou imóveis desocupados além do tempo nele determinado, visando apenas a valorização imobiliária e não o cumprimento da sua função social preceituada na Constituição Federal, que dêem um destino útil àquele espaço. Podendo ainda, se fundamentar no aumento progressivo do IPTU do imóvel, enquanto ele não é ocupado, ou até desapropriá-lo;

Considerando que definir do que a sua cidade vai viver e dominar o processo de seu crescimento, são desafios cruciais para as administrações urbanas;

Considerando enfim, que embora nosso Plano Diretor seja de 1997 e válido portanto até 2007, nada impede que o atualizemos o mais breve possível, para o bem do município, pois futuramente, o resultado poderá ser visto não só na arquitetura do município, mas também financeiramente aos recursos públicos e na qualidade de vida dos cidadãos.

Requeiro, após ouvir o Douto Plenário, na forma regimental, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Davi Peres Aguiar, e o seu Diretor do Departamento Municipal de Planejamento, Sr. Wagner Silveira, para que informe a esta Casa de Leis quanto às possibilidades de adequação do nosso Plano Diretor, em relação ao Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257 de 10 de julho de 2001, visando um crescimento mais ordenado e bem estruturado para o nosso município:

1 – A atual administração considera que nosso município precisa de uma adequação que atualize o seu Plano Diretor, Lei nº 2721, de 29/10/1997, em vigor e válido, segundo o Estatuto da cidade, até o ano de 2007;

2 – caso a resposta à pergunta (1) seja “sim”, existem estudos para elaboração de um projeto de lei alterando dispositivos da Lei nº 2721, de 29/10/1997, ou mesmo substituindo-o?. E nesse caso, em que estágio este projeto se encontra e qual a previsão para sua apresentação à Câmara Municipal;

3 – caso a resposta à pergunta (1) seja “não”, qual o procedimento atual adotado pela Administração, para forçar os proprietários de propriedades que não cumprem sua função social dentro do nosso município, a dar o devido destino preceituado pela Constituição Federal em seus Artigos 182 e 183, que fundamentou o Estatuto da Cidade.   

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 15 de setembro de 2003.
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